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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : TOBIAS DE MELO DA FONSECA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO NOVA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA NE REFORMATIO IN PEJUS. NÃO VIOLAÇÃO. 
1. Segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, ainda que em 
recurso exclusivo da defesa, não há falar em reformatio in pejus, pois 
"o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal a rever os critérios 
de individualização definidos na sentença penal condenatória para 
manter ou reduzir a pena, limitado tão-somente pelo teor da acusação e 
pela prova produzida" (STF, HC 106.113/MT, Rel. Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, DJe 1º/12/2012).
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 07 de abril de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator

Documento: 1396452 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 294.304 - RS (2014/0109720-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 
Ministro Moura Ribeiro que, nos termos do art. 34, XVIII, do RISTJ, negou seguimento ao 
habeas corpus, em razão da ausência de constrangimento ilegal (fls. 307/311). 

Pugna o agravante pela reconsideração do decisum, reproduzindo as 
razões invocadas no writ, concernentes à reformatio in pejus ocorrida no Tribunal de origem, 
uma vez que, a despeito da redução da pena final, utilizou de fundamentação nova, no bojo de 
recurso exclusivo da defesa, já com o trânsito em julgado para a acusação (fls. 320/326). 

É o relatório.

Em mesa para julgamento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos, a decisão deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos. 

Com efeito, segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, ainda que 
em recurso exclusivo da defesa, não há falar em reformatio in pejus, pois "o efeito devolutivo 
da apelação autoriza o Tribunal a rever os critérios de individualização definidos na sentença 
penal condenatória para manter ou reduzir a pena, limitado tão-somente pelo teor da acusação e 
pela prova produzida" (STF, HC 106.113/MT, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
DJe 1º/12/2012). 

Nesse sentido, trago os arestos a seguir: 

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO 
DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA. AUMENTO DE 3/8 EM RAZÃO 
DAS DUAS MAJORANTES. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. 
NOVA FUNDAMENTAÇÃO TRAZIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA MANTER O AUMENTO FIXADO NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.
[...]
2. O princípio da ne reformatio in pejus não vincula o juízo ad quem aos 
fundamentos adotados pelo juízo a quo, somente representando obstáculo 
ao agravamento da pena, inadmissível em face de recurso apenas da 
Defesa. Inteligência do art. 617 do Código de Processo Penal. Precedentes.
3. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 236.180/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta turma, DJe 11/9/2013).

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO 
QUALIFICADA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. PRINCÍPIO DA NE REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
VIOLAÇÃO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. CONTINUIDADE DELITIVA. ORDEM DENEGADA.
1. O princípio da ne reformatio in pejus não vincula o novo Juízo à 
pena-base adotada anteriormente, apenas o impede de agravar a situação do 
réu.
[...]
4. Ordem denegada. (HC 159.881/SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 
DE OLIVEIRA, Sexta Turma, DJe 1º/10/2012).
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0109720-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 294.304 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04612008152711  04977377420138217000  08320900014528  4612008152711  70057731101  
8320900014528

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : TOBIAS DE MELO DA FONSECA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TOBIAS DE MELO DA FONSECA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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